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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTES E LAZER DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA  

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 29 de outubro de 2024, às 16h45min, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno,  

reuniram-se na Sala de Reunião das Comissões, sob a Presidência do Senhor Deputado Fernando Krelling, os demais 

Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado Marcius Machado e Deputado Mario 

Motta. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 12ª Reunião Ordinária da Comissão de Esportes e 

Lazer da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 

11ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Iniciando a 

ordem do dia, o Senhor Presidente apresentou RCC nos termos do artigo 164 do Regimento Interno, de sua autoria 

que convida os Secretários da Educação Sr. Aristides Cimadon, Secretário da Saúde Sr. Diogo Demarchi Silva e  

Sr. Marcelo Mendes Secretário Chefe da Casa Civil para participarem da apresentação do Projeto Boletim de Saúde 

Escolar que acontecerá no dia 19.11.2024. Em discussão, não havendo quem queira discutir, em votação, requerimento 

aprovado por unanimidade. Na sequencia Sr. Presidente passou a palavra ao Senhor Deputado Marcius Machado, 

para relatoria “Ad hoc” do parecer do Deputado Pepe Collaço do PL./0465/2024 de autoria do Deputado Lucas Neves 

que Institui o dia Estadual do Caçador e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que "Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado", 

para neste incluir a referida data alusiva. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6nVd/tramitacoes
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por unanimidade. Com a palavra e havendo concordância dos membros da Comissão, o Deputado Fernando Krelling 

relatou “Ad hoc” o parecer do Deputado Pepe Collaço o PL./0406/2024 de autoria do Deputado Camilo Martins que 

“Declara de utilidade pública a Associação Lageana de Natação e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Manifestou parecer favorável, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, o Senhor Presidente ainda como relator, passou a discorrer sobre 

o seu parecer referente ao PL./0405/2024 de autoria do Deputado Mario Motta que “Declara de utilidade pública o 

Grupo de Escoteiro Barriga Verde, com sede no município de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. Dando sequencia Presidente apresentou duas matérias extra pauta, que 

serão relatadas pelo Deputado Mario Motta, passando este a relatar o PL./0093/2024 de autoria do Deputado Jair 

Miotto o qual institui a “Semana Estadual de Esportes Eletrônicos” a ser celebrada na primeira semana de outubro, 

sendo a matéria lida na Sessão Plenária do dia 19/03/2024, em ato continuo encaminhada a Comissão de Constituição 

e Justiça, tendo parecer favorável do Deputado Tiago Zilli, sendo incluída uma emenda substitutiva global visando 

adequação da redação do projeto, tendo aprovação por unanimidade naquele colegiado. A proposta promove o fomento 

de uma pratica esportiva emergente que tem potencial para engajar diversas camadas da sociedade, especialmente 

os jovens, proporcionando oportunidades de inclusão social e desenvolvimento pessoal. Diante do exposto, manifesto 

pela aprovação do referido projeto de lei. Presidente Deputado Fernando Krelling, coloca o parecer em discussão, não 

havendo quem queira discutir, em votação, aprovado por unanimidade. Ainda em extra pauta e na relatoria do Deputado 

Mario Motta o PL./0289/2024 de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de utilidade publica o Instituto 

Baby Basquetebol e Cidadania - IBBC, com sede no município de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Verifica-se que os documentos acostados 

aos autos comprovam atividades caráter esportivas e sociais voltadas ao desenvolvimento da modalidade de 

Basquetebol. Relatório de atividades de treinamentos de atletas de varias categorias. Entendo que a concessão do 

titulo de utilidade pública estadual a entidade converge com o interesse público, e, portanto voto pela aprovação da 

continuidade da tramitação do referido projeto de lei. Presidente Deputado Fernando Krelling, coloca o parecer em 

discussão, não havendo quem queira discutir, em votação, aprovado por unanimidade. Antes de encerrar, faço duas 

breves comunicações de eventos a serem realizados com a participação desta Comissão, o primeiro ocorre no próximo 

dia 5.11 terça feira às 19h aqui mesmo no plenarinho da ALESC, trata-se da Comenda do Mérito Desportivo, evento 

do CED, que visa reconhecer e agraciar personalidades de destaque do cenário esportivo estadual. O segundo evento 

o qual participamos do lançamento é o NAVIT Esportes, projeto do MPSC em parceria com entidades de fomento do 

esporte em SC, que visa coibir e atender eventuais vitimas de violência sexual no ambiente esportivo. Em breve 

estaremos agendando a participação deste Núcleo do MPSC para uma apresentação junto a esta Comissão.  

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a 

presente reunião, da qual eu, Osvaldo Juncklaus, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após  

lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no 

Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões, 29 de outubro de 2024. 

Deputado Fernando Krelling 

Presidente da Comissão de Esportes e Lazer 

Processo SEI 24.0.000043155-5 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qxW4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEAPe/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEAPe/tramitacoes
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 A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATOS DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 054-DL, de 2024 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença à Senhora Deputada Ana Campagnolo para ausentar-se do País, pelo período de 8 (oito) dias, a contar 

de 13 de novembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Londres. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 22 de novembro de 2024. 

Deputado MAURO DE NADAL - Presidente 

Deputada Paulinha - Secretária 

Deputado Pe. Pedro Baldissera - Secretário 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Delegado Egídio - Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente da Alesc 

A Deputada que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático, pelo período de 8 dias, a contar 

de 13 de Novembro do corrente ano, em virtude de viagem oficial para Londres. 

A viagem tem como objetivo realizar visita e reunião no parlamento Britânico e palestrar sobre a política em 

Santa Catarina e como funciona a nossa casa legislativa (ALESC). 

Ana Caroline Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/11/24 

Processo SEI 24.0.000042201-7 
    

ATO DA MESA N° 055-DL, de 2024 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Lucas Neves para ausentar-se do País, pelo período de 9 (nove) dias, a contar de 

18 de novembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Portugal. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 22 de novembro de 2024. 

Deputado MAURO DE NADAL - Presidente 

Deputada Paulinha - Secretária 

Deputado Pe. Pedro Baldissera - Secretário 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Delegado Egídio - Secretário 

REQUERIMENTO 

A Sua Excelência o Senhor 

MAURO DE NADAL 

Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo período de 

9 (nove) dias, a contar de 18 de novembro do corrente ano, em virtude de viagem oficial à Portugal. 
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A viagem terá os seguintes objetivos: 

1. Participação no "Business Move - Coimbra 2024", que ocorrerá na cidade de Coimbra, em Portugal, de 18 

de novembro a 22 de novembro do corrente ano; 

2. Visitação a comunidades terapêuticas em Portugal, entre os dias 19 e 25 de novembro do corrente ano. 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 19/11/24 

Processo SEI 24.0.000042485-0 
 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N. 099/2021 

O Projeto de Lei n. 099/2021, passa a tramitar com a seguinte redação: 

Altera o Anexo I da Lei n. 17.565, de 2018, que ‘Consolida as Leis que dispõem sobre o 

Patrimônio Cultural do Estado de Sana Catarina’, para declarar a Orquestra Sinfônica 

de Lages, integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Declara a Orquestra Sinfônica de Lages, integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de 

Santa Catarina. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n. 17.565, de 2018, passa a vigorar com a alteração constante no Anexo Único 

desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n. 17.565, de 2018) 

“ANEXO ÚNICO 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Leis 

............................................................ .............................................................. 

Orquestra Sinfônica de Lages  

............................................................ .............................................................. 

“(NR) 

Sala da Sessões, 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 099/2021 

Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que dispõem 

sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”, para declarar a 

Orquestra Sinfônica de Lages integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado 

de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina a Orquestra Sinfônica 

de Lages. 



22/11/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.698 6 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 Patrimônio Cultural Lei Original 

... ............................................................ .......................... 

 Orquestra Sinfônica de Lages  

... ............................................................ .......................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 398/2023 

Altera a Lei n° 5.704, de 1980, que “Dispõe sobre aquisição, alienação e utilização de 

bens imóveis, nos casos que especifica, e estabelece outras providências”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescentado inciso IV ao art. 7° da Lei n° 5.704, de 28 de maio de 1980, com a seguinte redação: 

“Art. 7°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

III – entidade concessionária de serviço público; e 

IV – as associações de municípios e os consórcios públicos municipais.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 402/2023 

O Projeto de Lei n° 402/2023 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 402/2023 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de Sirenes de Alerta em Áreas de Risco, 

no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade da instalação de sirenes de alerta em áreas de risco no Estado de 

Santa Catarina, previamente mapeadas e identificadas pelas Defesas Civis Municipais. 

Art. 2° As sirenes de alerta serão instaladas em locais estratégicos, de forma a garantir a eficácia do sistema 

de aviso à população em caso de ocorrência de eventos naturais ou tecnológicos que possam representar riscos à segurança 

e à vida das pessoas. 

Parágrafo único. A finalidade das sirenes de alerta é garantir a eficácia do sistema de aviso à população, 

permitindo que ela seja evacuada de áreas de risco de forma segura e organizada. 

Art. 3° As sirenes de alerta deverão ser capazes de emitir sinais sonoros distintos para cada tipo de evento de 

risco identificado, garantindo a compreensão da população sobre a natureza da ameaça. 

§ 1° Os sinais sonoros deverão ser padronizados e divulgados pelas Defesas Civis Municipais e pela Defesa 

Civil Estadual, de forma a serem facilmente compreendidos pela população. 
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§ 2° A responsabilidade pela gestão de riscos e desastres é compartilhada entre a União, o Estado e os Municípios. 

Art. 4° O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição 

do Estado de Santa Catarina. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala da Comissão, 

Deputado Marcius Machado 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 402/2023 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sirenes de alerta em áreas de risco no 

Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade da instalação de sirenes de alerta em áreas de risco no Estado de 

Santa Catarina, previamente mapeadas e identificadas pelas Defesas Civis Municipais. 

Art. 2° As sirenes de alerta serão instaladas em locais estratégicos, de forma a garantir a eficácia do sistema 

de aviso à população em caso de ocorrência de eventos naturais ou tecnológicos que possam representar riscos à segurança 

e à vida das pessoas. 

Parágrafo único. A finalidade das sirenes de alerta é garantir a eficácia do sistema de aviso à população, 

permitindo que ela seja evacuada de áreas de risco de forma segura e organizada. 

Art. 3° As sirenes de alerta deverão ser capazes de emitir sinais sonoros distintos para cada tipo de evento de 

risco identificado, garantindo a compreensão da população sobre a natureza da ameaça. 

§ 1° Os sinais sonoros deverão ser padronizados e divulgados pelas Defesas Civis Municipais e pela Defesa 

Civil Estadual, de forma a serem facilmente compreendidos pela população. 

§ 2° A responsabilidade pela gestão de riscos e desastres é compartilhada entre a União, o Estado e os Municípios. 

Art. 4° O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição 

do Estado de Santa Catarina. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI N° 526/2023 

Suprime o art. 3° do Projeto de Lei n. 526/2023. 

Art. 1°. Fica suprimido o art. 3° do Projeto de Lei n. 526/2023. 

Sala das Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 526/2023 

Institui o Programa Escola do Professor, voltado para a promoção do bem-estar 

emocional, da saúde mental e psicológica dos professores da rede pública de ensino do 

Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Escola do Professor, com o objetivo de promover o bem-estar emocional, a 

saúde mental e psicológica dos professores da rede pública de ensino do Estado de Santa Catarina. 
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Art. 2° O Programa Escola do Professor será regido pelos seguintes princípios: 

I – da formação continuada, consistente no fornecimento de informações rotineiras e treinamentos aos 

professores, para atuação no ambiente escolar, por meio de polos de estudos criados no ambiente da escola do professor; e 

II – do atendimento psicológico e social ao professor, consistente no: 

a) fornecimento de capacitação técnica para a atuação docente; e 

b) desenvolvimento psicológico e social do professor, em especial com a participação em atividades voltadas 

ao aprimoramento psicossocial. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo diretrizes, prazos e recursos para a 

implementação do Programa Escola do Professor em Santa Catarina. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 012/2024 

Altera o art. 28 da Lei Complementar n° 668, de 2015, que dispõe sobre o Quadro de 

Pessoal do Magistério Público Estadual, instituído pela Lei Complementar n° 1.139, de 

1992, e o art. 4° da Lei n° 18.314, de 2021, que transforma as gratificações que 

menciona em Gratificação de Atividade Técnica, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 28 da Lei Complementar n° 668, de 28 de dezembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28. .................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 4° A gratificação de que trata o caput deste artigo é devida aos titulares dos cargos de Professor lotados na 

FCEE e à disposição da Secretaria de Estado da Educação e das instituições de educação especial conveniadas com a 

referida Fundação, nas funções de Diretor, Responsável pelo Apoio Pedagógico e Secretário, para cujo exercício é requisito 

a formação em Pedagogia. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 6° A gratificação de que trata o caput deste artigo é devida aos titulares dos cargos de Professor lotados na 

Diretoria de Ensino, Pesquisa e Extensão (DEPE) da FCEE.” (NR) 

Art. 2° O art. 4° da Lei n° 18.314, de 29 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5° O adicional de que trata o caput deste artigo fica concedido aos servidores titulares de cargo de provimento 

efetivo integrantes da carreira do Magistério Público Estadual lotados na Fundação Catarinense de Educação Especial 

(FCEE).” (NR) 

Art. 3° Ficam convalidados os pagamentos realizados até a data de publicação desta Lei Complementar a 

título de concessão do adicional de que trata o § 5° do art. 4° da Lei n° 18.314, de 2021, com a redação dada pelo art. 2° 

desta Lei Complementar. 

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 19 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 053/2024 

Dispõe sobre a criação do Selo Escola Amiga do Autista, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências. 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Selo Escola Amiga do Autista, que será 

conferido às instituições de ensino público e privado que, comprovadamente, contribuam para o acesso à educação e à 

inclusão social da pessoa diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Art. 2° Para a obtenção do Selo Escola Amiga do Autista, de que trata o art. 1°, a escola deverá: 

I – prioritariamente, adotar as seguintes ações: 

a) suporte e apoio na aprendizagem educacional do aluno com TEA, bem como a sua inserção social junto à 

comunidade escolar; 

b) aperfeiçoamento, valorização e incentivo à formação e à capacitação dos professores; 

c) organização de campanhas, distribuição de cartilhas e/ou materiais educativos de conscientização e 

inclusão social, bem como a divulgação do mês oficial de conscientização do TEA – Abril Azul; e 

d) suporte aos pais e responsáveis por aluno com TEA. 

II – criar salas de acomodação sensorial na rede de ensino básico (Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio), para que os estudantes portadores do TEA possam aliviar a sobrecarga sensorial, reorganizando-se com 

segurança, evitando crises emocionais e comportamentos disruptivos. 

§ 1° As salas de acomodação sensorial deverão ser salas reservadas, munidas de fones redutores de ruído e 

objetos reguladores, além de baixo estímulo visual e sonoro, bem como serão localizadas em locais de fácil acesso e 

sinalizadas de forma clara e visível para que sejam facilmente identificadas pela equipe escolar e alunos que necessitarem 

utilizar o espaço. 

§ 2° Para a obtenção do Selo Escola Amiga do Autista, deverá a escola interessada apresentar requerimento 

junto ao órgão competente do Poder Executivo Estadual, mediante apresentação de documentos que comprovem o 

atendimento dos requisitos estabelecidos nos arts. 1° e 2° desta Lei. 

Art. 3° São objetivos desta Lei: 

I – o acesso à educação e inclusão da pessoa com TEA; 

II – a conscientização da comunidade escolar, da família e da sociedade sobre a importância da inclusão social 

do aluno com TEA; 

III – o apoio aos pais e familiares de alunos em fase de diagnóstico do TEA; 

IV – o acesso à Sala do Silêncio como refúgio de calma e descanso para que os alunos se sintam confortáveis 

em casos de crises e, em sendo o caso, possibilite seu retorno à sala de aula; e 

V – a realização de campanhas, debates, distribuição de cartilhas e/ou materiais educativos, bem como outras 

medidas que promovam a conscientização, deem visibilidade à participação e inclusão social da pessoa com TEA. 

Art. 4° A escola poderá utilizar o Selo Escola Amiga do Autista em suas redes sociais, logomarca e 

material publicitário. 

Art. 5° O Selo Escola Amiga do Autista terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser renovado por igual período, 

mediante novo requerimento e comprovação das ações estabelecidas pelos arts. 1° e 2° desta Lei. 

Art. 6° Caberá ao órgão concedente fiscalizar o cumprimento dos requisitos estabelecidos para manutenção do selo. 

Parágrafo único. Caracterizado o descumprimento de quaisquer requisitos, o selo será revogado pelo 

órgão concedente. 

Art. 7° O Poder Executivo Estadual regulamentará a presente Lei na forma do disposto no art. 71, III, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins  

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    



22/11/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.698 10 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 066/2024 

Dispõe sobre a estadualização de trecho da rodovia que liga os Municípios de Abdon 

Batista a Campos Novos. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica estadualizada a Rodovia-455 que liga os Municípios de Abdon Batista (SC-452) a Campos 

Novos (Distrito Ibicuí, SC-284), com início das coordenadas -27.61197441403786, -51.02331904126856, e término nas 

coordenadas -27.540109838999264, -51.17438470039917. 

Parágrafo único. O trecho da estrada de que trata o caput deste artigo será incorporado à malha rodoviária 

estabelecida no Programa Rodoviário Estadual (PRE). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 067/2024 

Declara de utilidade pública a Rede Feminina de Combate ao Câncer de Urubici (RFCC) 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Rede Feminina de Combate ao Câncer de Urubici 

(RFCC), com sede no Município de Urubici. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ............................................................................ ....................... 

 URUBICI LEIS 

.... ............................................................................ ....................... 

 Rede Feminina de Combate ao Câncer de Urubici (RFCC)  

.... ............................................................................ ....................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 151/2024 

Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, para denominar o Município de Joaçaba 

como a Capital Catarinense do Carnaval. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° O Município de Joaçaba passa a ser reconhecido como Capital Catarinense do Carnaval. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL N°  

........................... ........................................ ................................ 

Joaçaba Capital Catarinense do Carnaval  

........................... ........................................ ................................ 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 161/2024 

Declara de utilidade pública o Instituto Chaves, de Urubici, e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Chaves, com sede no Município de Urubici. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................................... .......................... 

 URUBICI LEIS 

... ........................................................................... .......................... 

 Instituto Chaves  

... ........................................................................... .......................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 184/2024 

Altera a Lei n° 18.335, de 2022, que institui a Bolsa-Atleta de Santa Catarina, para 

equiparar o surdoatleta aos beneficiários. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 18.335, de 6 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° ...................................................................................................................................................................  

I –  .........................................................................................................................................................................  

II – aos atletas de alto rendimento em modalidades olímpicas, paralímpicas e surdolimpícas registrados nas 

entidades associadas, respectivamente, ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB), ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB) ou à 

Confederação Brasileira de Desportos de Surdos (CBDS); e 

III – aos atletas, paratletas e surdoatletas praticantes das demais modalidades constantes do calendário anual 

da Fundação Catarinense de Esporte (FESPORTE). 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, todas as remissões doravante feitas a atletas são extensíveis aos 

paratletas e aos surdoatletas.” (NR) 

Art. 2° O art. 2° da Lei n° 18.335, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VII – Atleta Olímpico, Paralímpico ou Surdolímpico: atleta que tenha participado de jogos olímpicos, 

paralímpicos ou surdolímpicos. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.335, de 2022, passa a vigorar com a redação constante do Anexo Único 

desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.335, de 6 de janeiro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

VALORES DO BENEFÍCIO FINANCEIRO DA BOLSA-ATLETA DE 

 SANTA CATARINA, POR CATEGORIA 

CATEGORIA 
VALOR MENSAL  

12 (DOZE) PARCELAS (em R$) 

VALOR ANUAL 

(em R$) 

................................... ............................................. .............................. 

Atleta Olímpico, Paralímpico  
e Surdolímpico 

............................................. .............................. 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 201/2024 

Declara a Paçoca de Pinhão, prato típico serrano, integrante do Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida 

as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina a Paçoca de Pinhão, 

prato típico serrano. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

.... ......................................... ............................ 

 Paçoca de Pinhão  

.... ......................................... ............................ 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 202/2024 

Declara o Entrevero de Pinhão, prato típico serrano, integrante do Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as 

Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina o Entrevero de Pinhão, 

prato típico serrano. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 Patrimônio Cultural Lei Original 

........ ....................................................................... ..................... 

 Entrevero de Pinhão  

........ ....................................................................... ..................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 207/2024 

Declara de utilidade pública o Instituto Comunitário Grande Florianópolis (ICOM), de 

Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Comunitário Grande Florianópolis (ICOM), com 

sede no Município de Florianópolis. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... .............................................................................. ..................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

... .............................................................................. ..................... 

 Instituto Comunitário Grande Florianópolis (ICOM)  

... .............................................................................. ..................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 234/2024 

Declara de utilidade pública o Instituto Metropolitano para o Desenvolvimento Desportivo 

e Social, de Blumenau, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Metropolitano para o Desenvolvimento 

Desportivo e Social, com sede no Município de Blumenau. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 21 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

… ................................................................................. ………….. 

 BLUMENAU LEIS 

… ................................................................................. ………….. 

 Instituto Metropolitano para o Desenvolvimento Desportivo e Social  

… ................................................................................. ………….. 

 ” (NR) 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 283/2024 

Acrescenta parágrafo 3º ao artigo 3º do PL n° 283/2024, com a seguinte redação: 

Art. 3° ....................................................................................................................................................................  

§ 3º As unidades escolares da rede pública estadual de ensino decidirão, anualmente, na elaboração do seu 

respectivo Projeto Político-Pedagógico sobre sua participação no programa instituído por esta Lei. 

Sala das Comissões, de novembro de 2024. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 283/2024 

Institui o Programa Turismo nas Escolas na rede pública estadual de ensino e estabelece 

outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Turismo nas Escolas com o objetivo de possibilitar o acesso dos alunos da 

rede pública de ensino aos pontos turísticos regionais, de modo a promover a educação para o turismo, o conhecimento e a 

valorização das riquezas turísticas e das raízes culturais de Santa Catarina. 

Art. 2º O Programa Turismo nas Escolas consiste na realização de atividades extraclasse com visitas monitoradas 

dos alunos da rede pública estadual aos pontos turísticos regionais. 

Art. 3º Para a implementação do Programa, as instituições de ensino organizarão roteiros e planos de atividades 

turísticas que incluam visitas a pontos turísticos, palestras educativas, participação em eventos culturais, entre outras ações. 

§ 1º As atividades turísticas extraclasse deverão priorizar o fortalecimento do turismo e da cultura local. 

§ 2º O corpo docente das escolas deverá complementar as visitas turísticas com informações culturais e 

históricas visando proporcionar melhor aprendizado aos alunos. 

§ 3º As unidades escolares da rede pública estadual de ensino decidirão, anualmente, na elaboração do seu 

respectivo Projeto Político-Pedagógico sobre sua participação no programa instituído por esta Lei. 

Art. 4º O Poder Público, para atingir o propósito manifestado no art. 1º, poderá promover parcerias com órgãos 

competentes em matéria de educação, cultura e turismo, com instituições públicas e privadas, para a organização e realização 

dos roteiros de visitas. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 406/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Lageana de Natação e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina.” 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Lageana de Natação, com sede no Município 

de Lages. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................................ ....................... 

 LAGES LEIS 

... ........................................................................ ....................... 

 Associação Lageana de Natação  

... ........................................................................ ....................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 437/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Doce Vida, do Município de Lages, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Doce Vida, com sede no Município de Lages. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de novembro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ........................................................................... ........................... 

 LAGES LEIS 

.... ........................................................................... ........................... 

 Associação Doce Vida  

.... ........................................................................... ........................... 

 ” (NR) 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2398, de 21 de novembro de 2024 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no Edital 

de Pregão n° 047/2024. 

Matr Nome do Servidor Função 

11290 GABRIELA DACOL MOLIM Pregoeiro 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES Pregoeiro substituto 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA  

7174 NATALIA MILACK COLOMBO  

6339 ALLAN DE SOUZA Equipe de Apoio 

6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI  

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO  

Alexandre Lencina Fagundes 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000014966-3 
    

PORTARIA N° 2399, de 21 de novembro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que a servidora abaixo relacionada exerce atividade parlamentar externa - relatório, a 

contar de 2 de dezembro de 2024. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

6532 GRAZIELLA RIBEIRO MYLLA TUBARÃO GAB DEP MARCOS VIEIRA 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000043531-3 
    

PORTARIA N° 2400, de 21 de novembro de 2024 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR a servidora CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES, matrícula n° 7173, 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Diretor -Geral Adjunto, 

código PL/FC-6, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento do respectivo titular, 

DIEGO VIEIRA DE SOUZA, matrícula n° 6302, que se encontra em fruição de licença-prêmio, por 15 (quinze) dias, a 

contar de 28 de novembro de 2024 (GP – DIRETORIA - GERAL). 

Alexandre Lencina Fagundes 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000043338-8 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO  
 

EXTRATO N° 671/2024 

REFERENTE: 1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° 224/2024, celebrado em 19/11/2024. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Josiane Luzia Moreira dos Santos 

CPF: 067.494.919-85 

OBJETO: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a correção da redação constante na Cláusula Quinta no item 

5.2. do Contrato n° 224/2024, readequando-o, de tal forma que: 

Onde se lê: 

5.2. A Interpretação de Libras terá duração de 1 (uma) hora-aula, com horário de início previsto de acordo com a 

programação constante do Projeto, a qual poderá sofrer alterações. 

Leia-se: 

5.2. A Interpretação de Libras terá duração de 5 (cinco) horas, a R$880,00 (oitocentos e oitenta reais), com horário de 

início previsto de acordo com a programação constante do Projeto, a qual poderá sofrer alterações. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor-Geral 

Marlene Fengler – Diretora da Escola do Legislativo  

Processo SEI 24.0.000038141-8 
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